
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 871348 - SP (2023/0424287-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE LUIS BARROS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ILICITUDE DE PROVAS OBTIDAS MEDIANTE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. INDÍCIOS PRÉVIOS DA PRÁTICA DO 
DELITO. APREENSÃO DE ENTORPECENTE. SITUAÇÃO 
FLAGRANCIAL. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE, 
VARIEDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO DO DIREITO AO SILÊNCIO 
PRESERVADO. RECURSO DESPROVIDO.  

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que a 
diligência estava justificada, pois os corréus dispensaram porções de 
cocaína ao empreenderem fuga da residência depois de visualizarem os 
policiais, que foram conduzidos pelo agravante até uma área de mata 
situada nas imediações do imóvel, local em que foram apreendidos mais 
entorpecentes.

3. Deste modo, neste momento processual e com as 
informações até então presentes nos autos, não se verifica de plano 
a ausência de justa causa para o ingresso no domicílio, em razão de 
indícios prévios e situação de flagrante criminal. De se destacar que o 
feito encontra-se em sua fase instrutória, devendo a tese de violação de 
domicílio no momento da prisão em flagrante ser analisada durante a 
instrução processual em juízo, em cognição plena.

4. Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia 
para o ingresso na residência demandaria o aprofundado reexame do 
conjunto probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, 
procedimento de cognição sumária e rito célere. Precedentes.
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5. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

6. A prisão em flagrante foi adequadamente convertida em 
preventiva, tendo sido demonstradas pela instância precedente, com base 
em elementos extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a maior 
periculosidade do agravante, evidenciadas pela natureza e quantidade 
das drogas localizadas – aproximadamente 3kg de cocaína e 290g de 
crack–, o que revela o maior envolvimento com o narcotráfico e o risco ao 
meio social.

Ademais, a prisão do agravante também se justifica para evitar 
a reiteração na prática delitiva, uma vez que possui condenação anterior 
por tráfico ilícito de entorpecentes.

7. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

8. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

9. Demonstrada a advertência do agente quanto ao direito de 
permanecer em silêncio, não há como reconhecer a nulidade apontada.

10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 15 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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5. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

6. A prisão em flagrante foi adequadamente convertida em 
preventiva, tendo sido demonstradas pela instância precedente, com base 
em elementos extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a maior 
periculosidade do agravante, evidenciadas pela natureza e quantidade 
das drogas localizadas – aproximadamente 3kg de cocaína e 290g de 
crack–, o que revela o maior envolvimento com o narcotráfico e o risco ao 
meio social.

Ademais, a prisão do agravante também se justifica para evitar 
a reiteração na prática delitiva, uma vez que possui condenação anterior 
por tráfico ilícito de entorpecentes.

7. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

8. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

9. Demonstrada a advertência do agente quanto ao direito de 
permanecer em silêncio, não há como reconhecer a nulidade apontada.

10. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE LUIS BARROS DE 

OLIVEIRA contra decisão de minha lavra na qual não conheci do habeas corpus (fls. 

147/157). 

No presente recurso, a defesa reitera as alegações de violação de domicílio por 

parte dos policiais militares, que teriam adentrado na residência sem mandado judicial, 

tampouco autorização pessoal, enfatizando que não havia justa causa a validar o 

ingresso dos agentes estatais no imóvel.

Reafirma as condições pessoais favoráveis e a suficiência da aplicação de 

medidas alternativas ao cárcere.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que a ordem seja concedida nos termos requeridos inicialmente.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Quanto à aventada ilegalidade do flagrante, cumpre ressaltar que o art. 5º, 

inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a inviolabilidade do domicílio. No 
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entanto, de relevo salientar que, consoante disposição expressa do dispositivo 

constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante 

delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 

inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – STF, por ocasião do 

julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada 

em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 

amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 

que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que as 

hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 

mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a 

demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 

havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

Na espécie, asseverou o Tribunal a quo que "os policiais responsáveis pela 

detenção paciente relataram que, além da prévia indicação por parte de um dos 

corréus e de outros autuados terem empreendido fuga da residência em que se deram 

os fatos logo após a chegada da guarnição, inclusive dispensando porções de cocaína, 

apreendidas, o increpado os conduziu até área de mata situada nas imediações do 

imóvel na parte externa da residência, portanto, lugar em que foram encontrados mais 

três 'tijolos' de cocaína, além de uma pedra grande do mesmo entorpecente, na forma 

de 'crack'" (fl. 23).

Deste modo, neste momento processual e com as informações até então 

presentes nos autos, não se verifica de plano a ausência de justa causa para o 

ingresso no domicílio, em razão de indícios prévios e situação de flagrante criminal. De 

se destacar que o feito encontra-se em sua fase instrutória, devendo a tese de violação 

de domicílio no momento da prisão em flagrante ser analisada durante a instrução 

processual em juízo, em cognição plena.

Ademais, a fim de acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia 

para o ingresso na residência, demandaria o aprofundado reexame do conjunto 

probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, procedimento de cognição 

sumária e rito célere.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. BUSCA 
DOMICILIAR. PRESESNÇA DE FUNDADAS RAZÕES. 
FUGA AO AVISTAR A VIATURA. 2. REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. FRAÇÃO FUNDAMENTADA 
NA QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE. 3. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A partir da análise sistêmica do contexto 
fático anterior à medida invasiva, reitero a existência 
de fundada suspeita para a realização da busca 
domiciliar na casa do paciente, haja vista a atitude 
suspeita do usuário em empreender fuga rapidamente 
ao avistar a viatura policial, bem como o fato de o 
proprietário da casa ter sido encontrado manuseando 
drogas e apetrechos usados para fracioná-la, além de 
razoável quantia em dinheiro.

- Nesse contexto, reafirmo haver dados 
concretos, objetivos e idôneos sobre a identificação de 
justa causa para legitimar a referida diligência, 
mostrando-se irrelevante a ausência de mandado ou de 
autorização do proprietário do domicílio. Destarte, não 
obstante a irresignação defensiva, não há se falar em 
nulidade das provas advindas da busca domiciliar.

- Nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se 
um agente do Estado não puder realizar abordagem em 
via pública a partir de comportamentos suspeitos do 
alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações 
típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da 
segurança pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 
28/8/2023).

2. A conclusão das instâncias ordinárias não destoa 
da orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de 
que, diante da quantidade, natureza e variedade de 
entorpecentes apreendidos, é possível a aplicação do 
redutor em fração inferior ao máximo legal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no HC n. 871.254/SP, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
de 26/2/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR 
DESPROVIDA DE MANDADO JUDICIAL. ELEMENTOS 
INDICATIVOS DE CRIME. ILEGALIDADE NÃO 
CONSTATADA. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR 
VÁLIDA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR. 
DECISÃO MANTIDA.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte, "[a]s 
circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as 
fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual 
prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não 
podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. 
g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em 
direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, 
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comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, 
não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou 
comercializando substância entorpecente" (HC n. 
598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

2. No caso dos autos, o ingresso policial no 
domicílio ocorreu após o paciente ter visualizado a 
polícia e dispensado porções de droga na frente de sua 
residência, quando para lá se dirigiu, adentrando no 
local, com mais porções consigo, as quais foram 
apreendidas em abordagem logo em seguida, dando 
suporte mínimo factual da possibilidade de diligenciar 
na casa.

3. Ausência de ilegalidade na decretação da prisão 
preventiva, não baseada na gravidade abstrata, 
considerando a indicação de que o paciente teria 
descumprimento medida cautelar de recolhimento 
domiciliar imposta quando da concessão de liberdade 
provisória.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 865.336/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, DJe de 7/3/2024.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. BUSCA 

DOMICILIAR. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. DISPENSA 
DE OBJETO NO CHÃO. FUGA IMOTIVADA AO AVISTAR 
A APROXIMAÇÃO POLICIAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Verifica-se fundadas razões para o ingresso 
no domicílio do paciente uma vez que este, ao notar a 
aproximação policial, dispensou objeto que trazia 
consigo - identificado como uma porção de maconha e 
R$ 208,00 - e pôs-se, de forma imotivada, em situação 
de fuga, sendo posteriormente localizado em sua 
residência em situação de flagrância, o que afasta a 
ilicitude das provas.

2. O decreto de prisão preventiva encerra 
fundamentação idônea ao destacar a existência de indício 
suficiente de autoria do delito pelo paciente e a apreensão 
de quantidade significativa de entorpecentes, posto que o 
paciente guardava um tijolo de maconha (788,94g), outra 
porção de maconha (9,54g), além de embalagens, balança, 
bloco de anotação e a importância total de R$ 5.498,00, a 
revelar a prática da mercancia ilícita.

3. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade 
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras 
medidas cautelares mais brandas.

4. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no HC n. 829.085/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
30/6/2023.)

 
Quanto aos fundamentos da custódia, verifica-se que o Juízo de origem 

converteu a prisão em flagrante em preventiva com os seguintes fundamentos:
 

"No caso em testilha, o autuado Marcelo, com 
quem foi aprendida expressiva quantidade de cocaína, 
por ele dispensada, e, por indicação dele, foi 
apreendido 1.000 microtubos, usualmente utilizados 
para o envase de cocaína. Este mesmo autuado foi 
quem delatou José Luiz como seu fornecedor, seguido 
da indicação Felipe. Nesse contexto, reputo que as 
fundadas razões da existência de crime, a ensejar o 
ingresso domiciliar estão devidamente delineadas. Não 
obstante, José Luiz ainda confessou no interrogatório 
policial, com afirmação de que autorizou o ingresso 
dos policiais em sua residência, além de ter indicado 
aos milicianos local onde foram apreendidos vários 
quilos do cocaína. Tais informações preliminares, 
aliadas à fuga empreendida por Igor e Felipe no 
momento da abordagem policial, configuram motivo 
suficiente à deflagração da rápida resposta policial 
para apuração da conduta perpetrada. Assim, a ação 
policial foi lícita e legítima, sem qualquer vício de 
ilegalidade ou inconstitucionalidade a maculá-la. 
Igualmente a lícita foi a busca pessoal empreendida em 
Marcelo. O artigo 240, §2º, do Código de Processo Penal 
preceitua que proceder-se-á a busca pessoal quando 
houver fundada suspeita de que alguém oculte consigo 
arma proibida ou objetos mencionados nas letras b a f e h 
do parágrafo anterior. Em análise dos autos afere-se que 
os policiais militares se dirigiram até o local dos fatos, palco 
de tráfico ininterrupto nesta urbe, momento em que 
visualizaram ele, que empreendeu fuga incontinenti ao 
fisualizar a polícia militar, seguido da dispensa das drogas. 
Destarte, reputo que estes fatos constituem fundada 
suspeita a ensejar a abordagem policial e a revista pessoa" 
(fl. 29).

 
O Tribunal a quo manteve a prisão cautelar, por entender que teria sido 

devidamente fundamentada, tendo destacado que:
 
"Vale dizer, o decisório impugnado bem 

destacou a significativa quantidade de entorpecentes 
apreendidos — cerca de 3 quilogramas de cocaína e 
290 gramas de “crack”, além de elevado numerário de 
origem ilícita admitida pelo próprio autuado —, assim 
como o mau antecedente específico na traficância 
ostentando pelo increpado, concluindo, diante disso, 
pela necessidade de acautelamento da ordem pública 
através da prisão preventiva, considerada a gravidade 
concreta do ilícito e o patente risco de reiteração 
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delitiva (págs. 53/54).
De mais a mais, os crimes em tela se inserem no rol 

daqueles passíveis de decretação da prisão preventiva, 
punidos com pena máxima superior a 4 anos, revelando-se 
insuficientes, frente à grave conduta criminosa em tese 
perpetrada, quaisquer das medidas cautelares menos 
gravosas (arts. 310, inc. II, e 313, inc. I, ambos do Código 
de Processo Penal).

Acrescenta-se, no tópico, que o paciente e corréus 
respondem, na ação penal origem, por tráfico e 
associação, o que apenas reforça o juízo quanto à 
gravidade concreta dos delitos e consequente necessidade 
da custódia cautelar" (fls. 24/25).

 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, evidenciadas pela natureza e 

quantidade das drogas localizadas – aproximadamente 3kg de cocaína e 290g de 

crack –, o que revela o maior envolvimento com o narcotráfico e o risco ao meio social.

Ademais, a prisão do paciente também se justifica para evitar a reiteração na 

prática delitiva, uma vez que possui condenação anterior por tráfico ilícito de 

entorpecentes.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. A 

propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DEFENSIVO PELA 
NULIDADE DAS PROVAS . INVASÃO DOMICILIAR. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 

Documento eletrônico VDA40810580 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 01/04/2024 13:24:52
Código de Controle do Documento: ed919f65-7d50-446b-9c8c-ce853c091da7



julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática 
da repercussão geral, firmou o entendimento de que a 
"entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer 
acerca da controvérsia objeto desta irresignação, no REsp 
n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de 
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na 
identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência 
de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à 
intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, 
julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3. No caso, não há flagrante ilegalidade, haja vista a 
existência de dados válidos aferidos nas circunstâncias 
fáticas, sobretudo no fato de os militares terem presenciado 
o manuseio das drogas por intermédio do muro da 
residência vizinha, o que justifica a justa causa para 
invasão à casa do paciente.

4. Desse modo, verifica-se a existência de fundadas 
razões para o ingresso em domicílio, não havendo que se 
falar em ilegalidade da prova colhida. "Por outro lado, 
modificar as premissas fáticas delineados nos autos, 
demandaria o revolvimento do material fático/probatório 
dos autos, o que é vedado na sede mandamental" (AgRg 
no HC n. 795.103/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
27/2/2023).

5. A prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada quando nela há referência à gravidade 
concreta do crime de tráfico, com base na elevada 
quantidade de droga apreendida, ou seja, 997,6g de 
cocaína.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 831.609/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, DJe de 15/12/2023.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SUPOSTA PRÁTICA DO DELITO DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. FUNDADA 
SUSPEITA DA POSSE DE ELEMENTOS DE CORPO DE 
DELITO OU DE OBJETO ILÍCITO. APREENSÃO DO 
MATERIAL ENTORPECENTE FEITA EM VIA PÚBLICA. 
LEGALIDADE DA ABORDAGEM. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. APREENSÃO 
DE CERCA DE 2KG DE COCAÍNA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PRISÃO CAUTELAR POR MEDIDA DIVERSA. 
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IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A busca pessoal é regida pelo art. 244, do Código 
de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada 
suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam 
corpo de delito, ou, ainda, a diligência será lícita quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar.

2. No caso, constata-se que não há ilegalidade na 
dinâmica da prisão em flagrante: policiais militares 
realizavam patrulhamento ostensivo quando avistaram o 
carro conduzido pelo paciente estacionado embaixo de 
uma árvore, com o telefone celular no painel do veículo, 
motivo pelo qual, conscientes de que muitos traficantes 
utilizam veículos de aplicativo para transportarem drogas, 
procederam a abordagem pessoal (...), sendo que nada de 
ilícito foi encontrado em busca pessoal, mas, durante 
vistoria veicular, os policiais militares encontraram uma 
sacola plástica no banco traseiro contendo dois "tijolos de 
substância semelhante à cocaína".

3. Assim, as circunstâncias prévias à abordagem 
justificavam a fundada suspeita de que o paciente estaria 
na posse de elementos de corpo de delito, uma vez que 
havia notícia de que motoristas de aplicativos estavam 
sendo utilizados para o transporte de entorpecentes, de 
forma que não há ilegalidade a ser reconhecida, no ponto, 
sendo que as diligências traduziram em exercício regular 
da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial.

4. Por outro lado, é pacífico o entendimento 
jurisprudencial dos Tribunais Superiores no sentido de que 
as circunstâncias fáticas do crime, como a quantidade de 
droga apreendida, a variedade, a natureza nociva dos 
entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros 
aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 
prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente 
e o efetivo risco à ordem pública, caso permaneça em 
liberdade (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

5. Na espécie, a prisão preventiva está apoiada 
na gravidade concreta da conduta (apreensão de cerca 
de 2kg de cocaína em poder do paciente), o que afasta 
o apontado constrangimento ilegal.

6. Ademais, demonstrada a necessidade da 
custódia cautelar, torna-se inviável a substituição da prisão 
preventiva por medidas cautelares diversas da prisão. 
Precedentes.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 866.371/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
27/11/2023.)

 
Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, 
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por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 

da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. LAVAGEM DE CAPITAIS. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. NÃO PROCEDE A 
ALEGADA AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA 
MEDIDA CONSTRITIVA DE LIBERDADE. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR 
A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - No caso em tela, tenho que a prisão preventiva 
se encontra devidamente fundamentada, em dados 
concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem 
pública, notadamente se considerado o fundado receio de 
reiteração criminosa, haja vista que a conduta, em exame, 
não é fato isolado na vida do Agravante, constando nos 
autos, que está no contexto de um grupo sediado na 
comarca de Coxim/MS, dedicado ao tráfico de drogas; 
circunstâncias que evidenciam um maior desvalor da 
conduta e a sua periculosidade, justificando a segregação 
cautelar imposta.

III - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

IV - A contemporaneidade do decreto de custódia 
preventiva se verifica da necessidade no momento de sua 
decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em 
um período passado.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.
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Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 849.475/MS, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 23/2/2024.)
 
Por fim, no tocante à alegação de ausência de advertência quanto ao direito de 

permanecer em silêncio, assim consignou o Tribunal de origem:
 
"Na linha do quanto registrado em sede liminar, 

extrai-se da decisão objurgada e do termo de interrogatório 
extrajudicial copiado nestes autos que, formalmente 
advertido quanto à possibilidade de manter-se silente, o 
increpado confessou, em detalhes, a guarda das drogas 
(“tijolos” de cocaína e “crack”) e de dinheiro, ressaltando 
que sua esposa não possuía qualquer envolvimento com a 
prática espúria (págs. 17/24 e 33)" (fl. 22).

 
Assim, demonstrada a advertência do agente quanto ao direito de permanecer 

em silêncio, não há como reconhecer a nulidade apontada.

A propósito:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADES. VIOLAÇÃO DO 
DIREITO AO SILÊNCIO. INOCORRÊNCIA. RESSALVA 
CONSTANTE DO TERMO DE INTERROGATÓRIO 
POLICIAL. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
FUNDADAS RAZÕES PARA ABORDAGEM E PARA O 
INGRESSO RESIDENCIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Quanto à alegada nulidade decorrente da 
ausência de advertência pelo direito ao silêncio, não 
procede o arguido, pois, além do fato de a ressalva 
constar expressamente do termo de interrogatório 
policial assinado pelo corréu, não está comprovado 
que ele não foi alertado, quando de sua abordagem, 
sobre o direito a permanecer calado, de modo que a 
nulidade, nesses termos, não pode ser reconhecida.

2. No que tange à busca pessoal, não se vislumbra 
qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, amparados 
que estão pelo Código de Processo Penal para abordar 
quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, 
não havendo razão para manietar a atividade policial sem 
indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição 
pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos 
que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca 
pessoal, o que não se verificou no caso.

3. As circunstâncias do flagrante evidenciam, 
prefacialmente, que os policiais, em patrulhamento, 
vislumbraram o corréu menor de idade saindo da 
residência e, ao abordá-lo, encontraram drogas em sua 
posse, o que legitima o ingresso na residência, ante o 
vislumbre externo da prática do crime de tráfico de drogas.

4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no RHC n. 181.306/GO, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 29/6/2023.)

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 871.348 / SP
Número Registro: 2023/0424287-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15021238720238260066 22811802020238260000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO DE FALCHI
ADVOGADO : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSE LUIS BARROS DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE LUIS BARROS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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